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MENSAGEM N° 021/2021, de 01 de dezembro de 2021.

À CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁ-ES.

Senhor Presidente,

Submeto aessa augusta Câmara Municipal o incluso projeto de leidestinado a autorizar o deferimento de incentivos fiscais a empresas que seinstalarem no Município de Apiacá.

O projeto em questão integra o planejamento da AdministraçãoMunicipal para atrair investimentos e gerar emprego e renda para as famíliasapiacaenses. Também integra o conjunto de medidas a criação de um parque
industrial, contando com o apoio do Governo do Estado que está sensível ànecessidade de atrair investimentos para a nossa região, somado ao apoio àsatividades da agricultura e pecuária.

Cabe registrar que o projeto não trará impacto negativo aoorçamento municipal, pois visa atrair novas empresas ou reativar ou expandirempresas já instaladas no território municipal, cuja receita tributária já nãointegrava os planos orçamentários.

Seria até despiciendo apresentar mais fundamentos para justificaro interesse público da proposição. Estamos num dos menores municípioscapixabas, que há muito clama por investimentos para maior oferta de empregoe criação de oportunidades para nossos trabalhadores. Temos a perspectiva deque consolidando as medida para deferir os incentivos e implantando o parqueindustrial, será uma realidade a vinda de empreendimentos empresariais paraMunicípio.nosso

Com isto, conto com a aprovação de Vossas Excelências e asubmissão ao regime de urgência na tramitação.

NAtenciosamente,

FABRÍCIO GOMES THEBALDI
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Apiacá
CNPJ -01.637.494/0001-82
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PROJETO DE LEI n° 021/2021, de 01 de dezembro de 2021 2021

APROVAD C
Sin 13 de 20 21

ODEChENTE

Ementa: autoriza concessão de incentivos fiscais a fim defomentar atividades empresariais no município deApiacá e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APIACÁ, ESTADO DOESPÍRITO SANTO,FABRÍCIO GOMES THEBALDIEncaminhado a Comissao de foslaças
Juteco de Financas,Oo FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DEEm 13 de

E EU SANCIONO A SEGUINTE

PRESIDENTE
LEI:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, mediantedecreto, incentivos fiscais para as empresas que queiram se instalar noMunicípio de Apiacá, assim como as já instaladas e que queiram expandir suacapacidade operacional, destinados a promover a geração de emprego, renda ereceitas tributárias.

Art. 2°. Poderão habilitar-se aos incentivos de que trata a presente Lei asempresas cujos projetos de investimentos contemplem a implantação ouampliação de plantas empresariais que se proponham a gerar postos detrabalhos e renda no município,e que cumpram, cumulativamente, as seguintescondições:
I preencher os postos de trabalhos com prioridade por moradores domunicípio de Apiacá, tanto na implantação como na operação doempreendimento;
II possuir domicílio fiscal no município da Apiacá-ES, realizando ofaturamento da sua atividade a partir deste local.

Parágrafo único - o inciso I não se aplica à contratação de profissionais comhabilidades específicas.

Art. 3°. 0s interessados deverão apresentar requerimento instruído com osseguintes documentos:
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- cópia dos atos constitutivos da empresa devidamente registrado nosórgãos competentes;
II 

- cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa;III - prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas -CNPJ;IV - prova de inscrição Estadual e Municipal;
V- certídões negativas de débitos tributários Municipal, Estadual e Federal,ou positivas com efeito de negativas;
VI - projeto básico contendo minimamente a descrição e dimensionamentodo projeto, do investimento e respectivas fontes de recursos;VII- cronograma de implementação, expansão ou reativação da empresa,para os casos de negócios já em operação;VIII - documento demonstrando a estimativadonúmero de postos de trabalho a serem gerados, diretos e indiretos, apósa entrada em operação da empresa ou após a conclusão da expansão, inclusiveos empregos gerados durante o processo de implantação ou expansão,conforme o caso;

IX - projeção do faturamento anual sobre a produção;X- termo de compromisso da conformidade do empreendimento com a LeiMunicipal aplicável ao uso e ocupação do solo;XI - declaração de aproveitamento preferencial da mão-de-obra local;XIII - declaração de observância das normas ambíentais.

Art. 4°. Fica criado o Conselho Municipal de Incentivos Físcaìs, órgão que seráresponsável pela verificação e análise do preenchimento dos requisitos legaís eatendímento aos critérios estabelecidos nesta Leí, cuja composição eatribuições serão regulamentadas por Decreto.

Art. 5º. Os incentivos fiscais a serem oferecidos pelo Município serão limitadosem ate:

I
90% (noventa por cento) do lmposto Sobre Serviços de QualquerNatureza (ISSQN);

IΠ 90% (noventa por cento) na alíquota do Imposto Sobre Serviço deQualquer Natureza -ISSQN, dos serviços tomados pelo beneficiário desta lei,referente a obra de implantação ou ampliação, não podendo esse benefícioresultar em alíquota inferior a 2% (dois por cento) a contar do deferimento dobeneficio.
III 90% (noventa por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano(IPTU);
IV

50% (cinquenta por cento) do Imposto de Transmissão de BensImóveis (ITBI), incidentes sobre aquisição do imóvel pela empresa, destinadoà sua instalação, ou ampliação, incidindo também sobre imóvel já em
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